
Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe
Secretaria Judiciária

Coordenadoria de Perícias Judiciais

ANEXO I 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Declaro, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do Cadastramento de Profissionais do
Edital de Credenciamento em vigor, instaurado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, que
não fui julgado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.
Outrossim, declaro que:
( ) Não sou servidor(a) ativo(a) da Administração Direta ou Indireta da União, Estados, Municípios
e Distrito Federal, nem empregado de suas subsidiárias ou controladas.

( ) Sou servidor(a) ativo(a) da Administração Direta ou Indireta da União, Estados, Municípios e
Distrito Federal ou empregado de suas subsidiárias ou controladas, em condições legais e
constitucionais de acumular minhas atividades.

( ) Declaro, expressamente,  que estou ciente da vedação para atuação como perito, tradutor ou
intérprete ao profissional que seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por
afinidade, até terceiro grau, de advogado ou magistrado com atuação no processo ou de servidor do
juízo em que tramita a causa; * Em caso contrário, fazer as devidas anotações.

( ) Declaro, expressamente, estar ciente de que é vedado o exercício do encargo de perito, tradutor
ou intérprete ao detentor de cargo público no âmbito do Poder Judiciário, exceto na hipótese do
inciso I do § 3º do artigo 95 do Código de Processo Civil;

( ) Comprometo-me em declarar a prestação ou não de serviços na condição de Assistente Técnico
nos últimos 03 (três) anos, comprometendo-se a, antes de aceitar quaisquer nomeações, verificar se
houve atuação em favor de uma das partes do processo e, em caso positivo, recusar o encargo e
apresentar justificativa, informando ao magistrado nomeante sua especialidade, a unidade
jurisdicional  em que tenha atuado,  o  número do processo,  o  período de trabalho e o nome do
contratante;

( ) Declaro, expressamente, estar ciente de que todas as despesas referentes ao deslocamento e às
diligências necessárias para a elaboração do laudo ou parecer técnico estão sob responsabilidade do
profissional nomeado como perito, tradutor ou intérprete.

( ) Declaro, expressamente, estar ciente das vedações contidas no item 4 do Edital de
Credenciamento em vigor.

Anotações:

Declaro que é de meu conhecimento que qualquer omissão ou informação incorreta constituirá má
fé, estando ciente do que dispõe o art.  299 do Código Penal: omitir em documento público ou
particular declaração que dele devia constar ou nele inserir  declaração falsa ou diversa da que
deveria ser escrita com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato
juridicamente relevante – pena de reclusão de 01 a 05 anos.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Aracaju/SE,             de                                        de 202   .

ASSINATURA DO(A) PROFISSIONAL
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